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O GOVERNO José Sarney deci-

diu enfrentar o desafio da uni- 
ficação orçamentária, sabidamen-
te um dos importantes compromis-
sos assumidos pela Aliança Demo-
crática. A parcela dos gastos pú-
blicos submetida ao Congresso —
vale dizer, à sociedade — acabou 
se tornando irrelevante diante das 
proporções a que chegaram os 
três outros orçamentos: o monetá-
rio, o das estatais (hoje a grande 
dor de cabeça dos Ministros eco-
nómicos) e o da Previdência. 
Reveste-se assim de grande signi-
ficado a decisão de consolidar 
num instrumento único a progra-
mação financeira governamental. 

A CONSOLIDAÇÃO possibilita 
discutir-se globalmente as op-

ções básicas das quais depende o 
drãO futuro da administração fe-
deral e da própria Nação. É duran-
te a elaboração orçamentária que 
se estabelecem os rumos a seguir. 
Por ai teremos a oportunidade de 
escolher entre a manutenção do 
processo estatizante, levado ao 
paroxismo nos últimos decênios, e 
a realização efetiva e conseqüen-
te da abertura económica. 

A ORDENAÇÃO monolítica dos 
vários encargos da União evi- 

denciará, por outro lado, as in-
compatibilidades que freqüente-
mente se apresentam na progra-
mação e na materialização dos 
seus vários objetivos. 

POR EXEMPLO: se o Pais optar 
pela preservação dos 

subsídios remanescentes (ao tri-
go, ao açúcar, ao álcool, os juros 
favorecidos do financiamento das 
exportações), dificilmente terá 
condições de sustentar a política 
de preços mínimos para a agricul-
tura, porque o Governo se obriga, 
nesse caso, a efetivar grandes 
compras durante as safras. 

ÜUALQUER das direções a adotar 
conflito, por sua vez, com a si-

multânea permanência do déficit 
na execução orçamentária da Pre-
vidência Social ou a sobrevivência 
forçada de empresas estatais que 
dão prejuízos sistemáticos. 

A QUESTÃO central refere-se 
 portanto ao déficit público 

que vier o ser aceito no orçamento 
unificado. Não hovendo disposi-
ção de reduzir drasticamente as 
despesas federais, a divida públi-
ca continuará aumentando inevi-
tavelmente, o que empurrará os 
juros para cima, isto é, na direção 

contrária aos reclamos dos seta 
ris produtivos. 

A DECISÃO do Presidente José 
" Sarney no capitulo do orça-
mento vem com o marco real da 
mudança. Mesmo que o teor da 
proposto encaminhada ao Con-
gresso não atenda a certas expec-
tativas, pela primeira vez em mui-
tos anos o Governo estará agindo 
às claras numa esfera critica para 
todo um conjunto de questões fun-
damentais. A Nova República de-
monstra, de uma forma cuja mate-
rialidade ninguém poderá negar, 
o seu empenho em dividir respon-
sabilidades com o representação 
política, compreendido no seu am-
plo universo partidário. Elimina-se 
uma prática autoritária exercido 
num ponto nuclear dos regimes 
democráticos, pois o orçamento 
submetido ã sociedade pertence á 
história original e á base doutriná-
ria do sistema representativo. 

A MUDANÇA de 180 graus fica 
' ainda dependendo, em todo 
caso, do correto aproveitamento 
dessa oportunidade. É preciso, 
com efeito, que, além de unifica-
do, o orçamento da República es-
pelhe fielmente a realidade nacio-
nal nos seus problemas e nas solu-
ções compatíveis para o seu mo-
mento adverso. 


